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APELAGAO CIiVEL. AGAO CAUTELAR DE
EXIBIGAO DE DOCUMENTO. PRELIMINAR DE
IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO.
FALTA DE PREVIO PEDIDO NA ESFERA
ADMINISTRATIVA. SENTENGA DE EXTINGAO
DO PROCESSO. INTERESSE PROCESSUAL.
DESNECESSIDADE DE REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO PREVIO. ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL A EPOCA DA
PROPOSITURA DA DEMANDA. ORIENTAGAO DA
MODULAGAO DOS EFEITOS DO RE 631240.
SENTENGA ANULADA. APLICAGAO DO ART.
515, §3°, DO CPC. CAUSA MADURA.
JULGAMENTO IMEDIATO. DIREITO A EXIBIGAO.
PRETENSAO RESISTIDA. CONDENAGAO EM
HONORARIOS. PROVIMENTO DO RECURSO
APELATORIO.

- Entretanto, considerando que a Acao foi
ajuizada em 07/06/2013, ou seja, em data anterior a
03/09/2014, seguindo a modulagdo dos efeitos do
RE n° 631240, pelo STF, tenho que nado deve ser
exigido o prévio requerimento administrativo, uma
vez que a época da propositura da demanda nao era
esse o entendimento dominante na jurisprudéncia
patria. Modificagdo da sentenga e julgamento
imediato do feito (art. 515, §3°, do CPC).

- A parte faz jus a obtengdo do documento pois,
além de se tratar de documento comum, o Cddigo
de Defesa do Consumidor garante-lhe o direito a
informacéo (art. 6°, Ill, do CDC), tendo a Instituigao
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Ré, com quem celebrou o empréstimo consignado,
a obrigacgao de exibir-lhe o documento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Camara Civel do Tribunal de Justica da
Paraiba, por unanimidade, PROVER A APELACAO, na conformidade do voto
do Relator e da Sumula de julgamento de fl. 53.

RELATORIO

Trata-se de Apelacao Civel (fls. 29/37) interposta por Aurineide
Maria Gomes Seixas contra a sentenga prolatada pelo Juiz da 22 Vara Civel da
Capital, que rejeitou a inicial da Agdo de Exibigdo de Documentos por ela
proposta em face da Associacdo Assistencial e Cultural dos Servidores

Publicos, extinguindo o processo sem resolugao do mérito (fls. 26/28).

Inconformada, a Promovente objetiva a reforma desta decis&o
arguindo a desnecessidade do esgotamento prévio da via administrativa para a

propositura da A¢ao Judicial de Exibicao de Documento (fls. 29/37).

Defende que o contrato de empréstimo consignado é

imprescindivel para a propositura da demanda.
Pleiteia, assim, a reforma da sentenca para que seja julgado
procedente o pedido de exibicdo, condenando a ré ao pagamento de custas e

honorarios sucumbenciais (fl. 37).

Sem contrarrazées do Apelado, tendo em vista que ainda nao

foi citado para integrar a lide.

A Procuradoria de Justica ndo ofertou parecer de mérito (fls.
46/47).

E o relatorio.
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VOTO

Conheco o recurso, porquanto presentes os requisitos
necessarios a sua admissao, tais como cabimento, interesse, legitimidade,
tempestividade (fls. 28v/29) e regularidade formal. Preparo dispensado, uma

vez que a parte goza dos beneficios da justica gratuita (fl. 19).

Dito isso, passo a apreciar a preliminar de interesse de agir

que deu causa a extingdo do processo sem resolugcao do mérito.

Recentemente este Tribunal de Justica vem adotando o
entendimento da necessidade do prévio requerimento administrativo para a
propositura da Cautelar Exibitéria, seguindo a orientagdo dos Tribunais
Superiores no julgamento do RESP N° 1349453 e do RE 631240. Confira-se:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART. 543-C
DO CPC. EXPURGOS INFLACIONARIOS EM
CADERNETA DE POUPANCA. EXIBICAO DE
EXTRATOS BANCARIOS. ACAO CAUTELAR DE
EXIBICAO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR.
PEDIDO PREVIO A INSTITUICAO FINANCEIRA E
PAGAMENTO DO CUSTO DO SERVICO.
NECESSIDADE. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC,
firma-se a seguinte tese: A propositura de acao
cautelar de exibicdo de documentos bancarios
(cépias e segunda via de documentos) é cabivel
como medida preparatéria a fim de instruir a agao
principal, bastando a demonstragao da existéncia de
relacdo juridica entre as partes, a comprovagao de
prévio pedido a instituicdo financeira ndo atendido
em prazo razoavel, e o pagamento do custo do
servigo conforme previsdo contratual e normatizagao
da autoridade monetaria. 2. No caso concreto, recurso
especial provido. (REsp 1349453/MS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMAO, SEGUNDA SECAO, julgado em
10/12/2014, DJe 02/02/2015) (grifei)

Entretanto, considerando que a Agao foi ajuizada em
07/06/2013, ou seja, em data anterior a 03/09/2014, seguindo a modulagéo
dos efeitos do RE n°® 631240, pelo STF, tenho que ndao deve ser exigido o

prévio requerimento administrativo, uma vez que a época da propositura da
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demanda ndo era esse o0 entendimento dominante na jurisprudéncia patria. A

proposito:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO
GERAL. PREVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A
instituicdo de condigdes para o regular exercicio do
direito de agao € compativel com o art. 5°, XXXV, da
Constituicdao. Para se caracterizar a presenca de
interesse em agir, € preciso haver necessidade de ir
a juizo. 2. A concessdo de beneficios
previdenciarios depende de requerimento do
interessado, n&o se caracterizando ameaca ou
lesdo a direito antes de sua apreciagdo e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo
legal para sua anélise. E bem de ver, no entanto,
que a exigéncia de prévio requerimento nao se
confunde com o exaurimento das Vvias
administrativas. 3. A exigéncia de prévio
requerimento administrativo ndo deve prevalecer
quando o entendimento da Administragao for notéria
e reiteradamente contrario a postulacdo do
segurado. 4. Na hipotese de pretensédo de revisao,
restabelecimento ou manutencdo de beneficio
anteriormente concedido, considerando que o INSS
tem o dever legal de conceder a prestacdo mais
vantajosa possivel, o pedido podera ser formulado
diretamente em juizo — salvo se depender da
analise de matéria de fato ainda nao levada ao
conhecimento da Administracdo —, uma vez que,
nesses casos, a conduta do INSS ja configura o nao
acolhimento ao menos tacito da pretensdo. 5. Tendo
em vista a prolongada oscilagao jurisprudencial na
matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal,
deve-se estabelecer uma férmula de transicéo para
lidar com as agdes em curso, nos termos a seguir
expostos. 6. Quanto as acgbes ajuizadas até a
conclusdo do presente julgamento (03.09.2014),
sem que tenha havido prévio requerimento
administrativo nas hipoteses em que exigivel, sera
observado o seguinte: (i) caso a agao tenha sido
ajuizada no ambito de Juizado Itinerante, a auséncia
de anterior pedido administrativo nao devera
implicar a extingdo do feito; (ii) caso o INSS ja tenha
apresentado  contestacdo de  mérito, esta
caracterizado o interesse em agir pela resisténcia a
pretensdo; (ii) as demais acbes que nao se
enquadrem nos itens (i) e (ii) ficardo sobrestadas,
observando-se a sistematica a seguir. 7. Nas acdes
sobrestadas, o autor sera intimado a dar entrada no
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pedido administrativo em 30 dias, sob pena de
extingdo do processo. Comprovada a postulagao
administrativa, o INSS sera intimado a se manifestar
acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do
qual a Autarquia devera colher todas as provas
eventualmente necessarias e proferir decisdo. Se o
pedido for acolhido administrativamente ou nao
puder ter o seu mérito analisado devido a razdes
imputaveis ao proprio requerente, extingue-se a
acao. Do contrario, estara caracterizado o interesse
em agir e o feito devera prosseguir. 8. Em todos os
casos acima — itens (i), (ii) e (iii) —, tanto a analise
administrativa quanto a judicial deverdo levar em
conta a data do inicio da agao como data de entrada
do requerimento, para todos os efeitos legais. 9.
Recurso extraordinario a que se da parcial
provimento, reformando-se o acérdao recorrido para
determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro
grau, o qual devera intimar a autora — que alega ser
trabalhadora rural informal — a dar entrada no
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de
extingdo. Comprovada a postulagdo administrativa,
0 INSS sera intimado para que, em 90 dias, colha as
provas necessarias e profira decisdo administrativa,
considerando como data de entrada do
requerimento a data do inicio da agao, para todos os
efeitos legais. O resultado serd comunicado ao juiz,
que apreciara a subsisténcia ou ndo do interesse
em agir.

(RE 631240, Relator(a): Min. ROBERTO
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014,
ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO
GERAL - MERITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014
PUBLIC 10-11-2014)

Assim, adoto para o caso, o entendimento da prescindibilidade
do requerimento administrativo prévio, que era a orientagdo da jurisprudéncia
desta Corte, quando da propositura da Cautelar Exibitéria, afirmando, assim, o

interesse de agir. Nesse sentido, transcrevo o seguinte aresto:

APELACAO CIVEL. ACAO CAUTELAR DE
EXIBICAO DE DOCUMENTO. AUSENCIA DE
INTERESSE DE AGIR. EXIGENCIA DE PREVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. AFIRMACAO DE NEGATIVA
EM FORNECER O CONTRATO. SUFICIENCIA.
TEORIA DA ASSERCAO. PRETENSAO RESISTIDA
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E INTERESSE DE AGIR CARACTERIZADOS.
HONORARIOS ADVOCATICIOS. FIXACAO EM
QUANTIA DESPROPORCIONAL. NECESSIDADE
DE REDUCAO A MONTANTE RAZOAVEL DE
ACORDO COM OS PARAMATROS PREVISTOS
NO §3° DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL.
DESPROVIMENTO. O interesse de agir independe
da comprovagdo, com a inicial, de prévio
requerimento administrativo para exibicao de
documento, devendo ser analisado a luz do que
foi alegado pela parte autora, segundo a teoria da
assergcdao. Considerando que a promovente
afirmou que a instituicao financeira negou-se a
exibir o contrato de financiamento, restou
caracterizada a pretensao resistida e, por
consequéncia, o interesse de agir. A baixa
complexidade da causa importa em honorarios
condizentes com a atividade desenvolvida pelo
causidico, merecendo redugao em seu valor quando
se mostrar excessivo. (TJPB; APL 0003592-
21.2013.815.2001; Segunda Cémara Especializada
Civel; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho;
DJPB 07/07/2015; Pag. 16)

Isto posto, in casu, o fato da Autora nao ter postulado,
previamente, na via administrativa, a copia do contrato, ndo €& Obice a

propositura da demanda.

Superada a questao do interesse de agir, passo ao mérito, com
fulcro no art. 515, §3° do CPC.

Cumpre dizer, inicialmente, que o fumus boni iuris e o
periculum in mora nao sédo exigidos para a propositura de ag¢des cautelares
exibitérias, uma vez que este tipo de agao possui cunho satisfativo, tendo
como pressuposto apenas a obtencdo de documento para a instrugao de agao
principal a ser ajuizada posteriormente, conforme dispde o artigo 844, inciso Il,
do CPC:

Art. 844. Tem lugar, como procedimento
preparatorio, a exibicao judicial:

(-..)

Il — de documento proprio ou comum, em poder de
co-interessado, sécio, condémino, credor ou
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devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em
sua guarda, como inventariante, testamenteiro,
depositario ou administrador de bens alheios;

(..)

In casu, a parte faz jus a obtencdo do documento pois, além de
se tratar de documento comum, o Cédigo de Defesa do Consumidor garante-
Ihe o direito a informagéo (art. 6°, Ill, do CDC), tendo a Instituicdo Ré, com
quem celebrou o empréstimo consignado, a obrigagcdo de exibir-lhe o

documento.

Nesse sentido, inumeros sdo os precedentes desta Corte de

Justicga:

PROCESSUAL CIVIL. Agravo interno. Insurgéncia
contra decisdo que negou seguimento a apelagao
civel. Acao cautelar de exibicdo de documentos.
Auséncia de interesse processual. Solicitagao prévia
de documentacdo por via administrativa. N&o
comprovacdo da recusa. Art. 5°, XXXV, da cf/88.
Rejeicdo. Possui interesse processual aquele que
pleiteia exibicdo de documento através do acesso
ao poder judiciario, tendo em vista o que prediz a
Constituicao Federal, fonte da qual emanam todos
os principios a serem observados pela legislacao
infraconstitucional, que garantiu a todos a
inafastabilidade jurisdicional, sempre que houver
lesbes ou ameacgas de lesdes a direito (art. 5°,
XXXV, do texto maior). Processual civil. Agravo
interno. Insurgéncia contra decisdo que negou
seguimento a apelagado civel. Acdo cautelar de
exibicdo de documentos. Procedéncia do pedido.
Honorarios sucumbenciais. Condenacdo. Correta
observancia dos critérios norteadores da
determinacdo da verba honoraria. Fixacao
equitativa. Aplicagao do disposto no art. 20, § 4° do
CPC e do principio da causalidade. Precedentes
jurisprudenciais do STJ. Art. 557, ¢ caput, do CPC.
Seguimento negado. Manutengdo da decisao.
Desprovimento. Tratando-se de hipdtese onde
houve o acolhimento do pedido do autor que
pleiteava a exibicdo de documentos (contrato
bancario e operagdes), resta incontroversa a
aplicagao, no tocante a fixagdo da verba honoraria
sucumbencial, do disposto no § 4° do art. 20 do
CPC. Deve o julgador, na ocorréncia de uma das
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situacbes contempladas pelo dispositivo, fixar
equitativamente o valor dos honorarios advocaticios
de sucumbéncia, sem estar adstrito aos percentuais
minimo e maximo respectivamente estabelecidos
pelo § 3° do art. 20 do CPC. No entanto, mister se
faz que o magistrado leve em consideragado certos
fatores condicionantes da determinagao do valor da
verba honoraria, quais sejam: a) o grau de zelo do
profissional; b) o lugar de prestagao do servigo; c) a
natureza e importancia da causa, o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu servico. ¢. (TJPB; AgRg 0064952-
88.2012.815.2001; Segunda Camara Especializada
Civel; Rel. Des. Aluizio Bezerra Filho; DJPB
19/12/2014; Pag. 24)

APELACAO CIVEL. Agao cautelar de exibicdo de
documento. Extingdo sem resolugédo de merito. Falta
de interesse de agir. Auséncia de prévio
requerimento  administrativo. Desnecessidade.
Ofensa a garantia constitucional de acesso a justica.
Desnecessidade de  esgotamento da via
administrativa. Rejeicdo da preliminar. Sentencga
anulada. Aplicacdo do art. 515, §3° do cdédigo de
processo civil. Causa madura. Julgamento imediato.
Fumus boni iuris e periculum in mora. Irrelevancia.
Medida satisfativa. Prentenséao resistida. Exibicao do
contrato durante o transcurso do processo. Verbas
sucumbenciais incabiveis. Precedentes dos tribunais
superiores. Provimento do recurso. (TJPB; APL
0000572-59.2013.815.0081; Segunda  Cémara
Especializada Civel; Rel. Des. Gustavo Leite
Urquiza; DJPB 19/12/2014; Pag. 26)

APELACAO. ACAO CAUTELAR EXIBITORIA DE
DOCUMENTOS. PRELIMINAR. AUSENCIA DE
INTERESSE PROCESSUAL. DESNECESSIDADE
DE ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA.
REJEICAO. O interesse de agir decorre da
necessidade de acesso ao judiciario para obtencao
do seu direito, o qual n&o pressupde prévio
esgotamento da via administrativa. Meérito. Acao
cautelar exibitéria de documentos. Contrato de
financiamento. Aquisicdo de veiculo. Pedido
referente ao recebimen- TO de via contratual.
Relacdo consumerista. Aplicacdo do Coddigo de
Defesa do Consumidor. Direito a informagéo.
Interpretagédo do art. 6°, 1ll, do mencionado diploma
legal. Documento comum. Impossibilidade de
recusa. Dever de exibicdo. Inteligéncia do art. 844,
I, do codigo de processo civi. Honorarios
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advocaticios. Apreciagdo equitativa do juiz.
Observancia dos ditames do art. 20, § 3° e § 4°, do
cédigo de processo civil. Manutencéo.
Desprovimento do apelo. O acesso do consumidor
as informacgdes relativas aos negodcios juridicos
entabulados com o fornecedor encontra respaldo no
Cddigo de Defesa do Consumidor, conforme ligao
extraida dos arts. 6°, Ill, da mencionada legislagao.
O art. 844, Il, do cédigo de processo civil, verbera
acerca da possibilidade de exibicao de documento
que seja comum, mas encontrando-se na posse de
outrem. Os honorarios advocaticios devem ser
fixados consoante apreciacdo equitativa do juiz,
levando em consideragcdo o grau de zelo
profissional, o lugar da prestagcdo do servigo, a
natureza da causa, o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu servigo,
atendendo o disposto no art. 20, § 4°, do codigo de
processo civil, bem como aos critérios estabelecidos
nas alineas a, b e ¢, § 3° do precitado art. 20.
(TJPB; AC 200.2010.039762-5/001; Quarta Camara
Especializada Civel; Rel. Des. Frederico Martinho da
Nébrega Coutinho; DJPB 15/04/2013; Pag. 16)

PRELIMINAR. FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
NAO OCORRENCIA. DESNECESSIDADE DE
REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA.
PRECEDENTES DO STJ. REJEICAO. O interesse
de agir decorre da necessidade de acesso ao
judiciario para a parte ver reconhecido o direito
que alega ter, o que nao pressupde prévio
esgotamento da via administrativa. STJ: “esta
corte firmou entendimento quanto a existéncia
de interesse de agir na propositura de acao de
exibicdo de documentos de correntista contra o
banco, independentemente do pedido no ambito
administrativo. ” (agrg no aresp 35.992/go,
relator: ministro Antonio Carlos Ferreira, quarta
turma, julgado em 11/09/2012, dje 17/09/2012).
Apelagdo civel. Acdo cautelar de exibicdo de
documentos. Contrato de financimento.
Necessidade de apresentagcdo pelo banco
demandado. Hipossuficiéncia do consumidor.
Requisitos da cautelar configurados. Honorarios
advocaticios. Manutengdo do quantum arbitrado.
Desprovimento. O consumidor e parte
hipossuficiente diante da instituigdo financeira, tendo
direito abarcado pela legislagdo consumerista,
sendo iddénea a apresentacdo do contrato de
financiamento em questdo, que pode sim ser objeto
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de acdo cautelar exibitoria, pois €& documento
comum entre as partes, nos termos do art. 844 do
CPC. Nao é necessaria a minoracdao do valor
arbitrado a titulo de honorarios advocaticios, pois se
revela adequado para a remuneracdo do trabalho
desenvolvido pelos causidicos. (TJPB; AC 0127372-
32.2012.815.2001; Segunda Camara Civel; Rel. Juiz
Conv. Marcos William de Oliveira; DJPB 30/06/2014;
Pag. 12)

Por fim, havendo a pretenséao resistida na esfera judicial, uma
vez que a Ré, apesar de devidamente citada, ndo apresentou o contrato, tendo
sido revel, a luz do principio da causalidade, cabivel a condenag¢do nas custas
e honorarios de sucumbéncia, os quais arbitro em R$1.500,00 (um mil e

quinhentos reais).

Ante o exposto, PROVEJO A APELAGAO CIVEL, para julgar
procedente o pedido de exibicdo cautelar de documento, determinando que a
Promovida junte aos autos o contrato requerido, no prazo de 5 (cinco) dias
(artigo 357 do CPC), sob pena de considerar verdadeiros os fatos que, por

meio do documento, a Promovente pretendia provar.

Condeno, ainda, a Ré ao pagamento das custas e honorarios
de sucumbéncia, os quais arbitro em R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais),
com fulcro no art. 20, §4° do CPC.

E o voto.

Presidiu a sessdo a Excelentissima Senhora Desembargadora
Maria de Fatima Moraes Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além
do Relator, Excelentissimo Senhor Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), a
Excelentissima Senhora Desembargadora Maria de Fatima Moraes Bezerra
Cavalcanti e o Excelentissimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto).

Presente a sessio o douto representante do Ministério Publico,
Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justica.

10
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Sala de Sessbdes da Primeira Camara Civel “Desembargador

Mario Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justica do Estado da Paraiba, em
Joao Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUIZIO BEZERRA FILHO
Relator
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	PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. EXIBIÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. PEDIDO PRÉVIO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E PAGAMENTO DO CUSTO DO SERVIÇO. NECESSIDADE. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: A propositura de ação cautelar de exibição de documentos bancários (cópias e segunda via de documentos) é cabível como medida preparatória a fim de instruir a ação principal, bastando a demonstração da existência de relação jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido à instituição financeira não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e normatização da autoridade monetária. 2. No caso concreto, recurso especial provido. (REsp 1349453/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 02/02/2015) (grifei)
	Entretanto, considerando que a Ação foi ajuizada em 07/06/2013, ou seja, em data anterior à 03/09/2014, seguindo a modulação dos efeitos do RE nº 631240, pelo STF, tenho que não deve ser exigido o prévio requerimento administrativo, uma vez que à época da propositura da demanda não era esse o entendimento dominante na jurisprudência pátria. A propósito:
	RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado. 4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa, considerando como data de entrada do requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.
	(RE 631240, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014)
	Assim, adoto para o caso, o entendimento da prescindibilidade do requerimento administrativo prévio, que era a orientação da jurisprudência desta Corte, quando da propositura da Cautelar Exibitória, afirmando, assim, o interesse de agir. Nesse sentido, transcrevo o seguinte aresto:
	Isto posto, in casu, o fato da Autora não ter postulado, previamente, na via administrativa, a cópia do contrato, não é óbice à propositura da demanda.
	Superada a questão do interesse de agir, passo ao mérito, com fulcro no art. 515, §3º do CPC.
	Cumpre dizer, inicialmente, que o fumus boni iuris e o periculum in mora não são exigidos para a propositura de ações cautelares exibitórias, uma vez que este tipo de ação possui cunho satisfativo, tendo como pressuposto apenas a obtenção de documento para a instrução de ação principal a ser ajuizada posteriormente, conforme dispõe o artigo 844, inciso II, do CPC:
	Art. 844. Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição judicial:
	(…)
	II – de documento próprio ou comum, em poder de co-interessado, sócio, condômino, credor ou devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em sua guarda, como inventariante, testamenteiro, depositário ou administrador de bens alheios;
	(...)
	In casu, a parte faz jus à obtenção do documento pois, além de se tratar de documento comum, o Código de Defesa do Consumidor garante-lhe o direito à informação (art. 6º, III, do CDC), tendo a Instituição Ré, com quem celebrou o empréstimo consignado, a obrigação de exibir-lhe o documento.
	Nesse sentido, inúmeros são os precedentes desta Corte de Justiça:
	PROCESSUAL CIVIL. Agravo interno. Insurgência contra decisão que negou seguimento à apelação cível. Ação cautelar de exibição de documentos. Ausência de interesse processual. Solicitação prévia de documentação por via administrativa. Não comprovação da recusa. Art. 5º, XXXV, da cf/88. Rejeição. Possui interesse processual aquele que pleiteia exibição de documento através do acesso ao poder judiciário, tendo em vista o que prediz a Constituição Federal, fonte da qual emanam todos os princípios a serem observados pela legislação infraconstitucional, que garantiu a todos a inafastabilidade jurisdicional, sempre que houver lesões ou ameaças de lesões a direito (art. 5º, XXXV, do texto maior). Processual civil. Agravo interno. Insurgência contra decisão que negou seguimento à apelação cível. Ação cautelar de exibição de documentos. Procedência do pedido. Honorários sucumbenciais. Condenação. Correta observância dos critérios norteadores da determinação da verba honorária. Fixação equitativa. Aplicação do disposto no art. 20, § 4º do CPC e do princípio da causalidade. Precedentes jurisprudenciais do STJ. Art. 557, ¿caput¿ do CPC. Seguimento negado. Manutenção da decisão. Desprovimento. Tratando-se de hipótese onde houve o acolhimento do pedido do autor que pleiteava a exibição de documentos (contrato bancário e operações), resta incontroversa a aplicação, no tocante à fixação da verba honorária sucumbencial, do disposto no § 4º do art. 20 do CPC. Deve o julgador, na ocorrência de uma das situações contempladas pelo dispositivo, fixar equitativamente o valor dos honorários advocatícios de sucumbência, sem estar adstrito aos percentuais mínimo e máximo respectivamente estabelecidos pelo § 3º do art. 20 do CPC. No entanto, mister se faz que o magistrado leve em consideração certos fatores condicionantes da determinação do valor da verba honorária, quais sejam: ¿a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. ¿. (TJPB; AgRg 0064952-88.2012.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 19/12/2014; Pág. 24)
	
	APELAÇÃO CÍVEL. Ação cautelar de exibição de documento. Extinção sem resolução de mérito. Falta de interesse de agir. Ausência de prévio requerimento administrativo. Desnecessidade. Ofensa à garantia constitucional de acesso à justiça. Desnecessidade de esgotamento da via administrativa. Rejeição da preliminar. Sentença anulada. Aplicação do art. 515, §3º, do código de processo civil. Causa madura. Julgamento imediato. Fumus boni iuris e periculum in mora. Irrelevância. Medida satisfativa. Prentensão resistida. Exibição do contrato durante o transcurso do processo. Verbas sucumbenciais incabíveis. Precedentes dos tribunais superiores. Provimento do recurso. (TJPB; APL 0000572-59.2013.815.0081; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Gustavo Leite Urquiza; DJPB 19/12/2014; Pág. 26)
	
	APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR EXIBITÓRIA DE DOCUMENTOS. PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. REJEIÇÃO. O interesse de agir decorre da necessidade de acesso ao judiciário para obtenção do seu direito, o qual não pressupõe prévio esgotamento da via administrativa. Mérito. Ação cautelar exibitória de documentos. Contrato de financiamento. Aquisição de veículo. Pedido referente ao recebimen- TO de via contratual. Relação consumerista. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Direito à informação. Interpretação do art. 6º, III, do mencionado diploma legal. Documento comum. Impossibilidade de recusa. Dever de exibição. Inteligência do art. 844, II, do código de processo civil. Honorários advocatícios. Apreciação equitativa do juiz. Observância dos ditames do art. 20, § 3º e § 4º, do código de processo civil. Manutenção. Desprovimento do apelo. O acesso do consumidor às informações relativas aos negócios jurídicos entabulados com o fornecedor encontra respaldo no Código de Defesa do Consumidor, conforme lição extraída dos arts. 6º, III, da mencionada legislação. O art. 844, II, do código de processo civil, verbera acerca da possibilidade de exibição de documento que seja comum, mas encontrando-se na posse de outrem. Os honorários advocatícios devem ser fixados consoante apreciação equitativa do juiz, levando em consideração o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, atendendo o disposto no art. 20, § 4º, do código de processo civil, bem como aos critérios estabelecidos nas alíneas a, b e c, § 3º do precitado art. 20. (TJPB; AC 200.2010.039762-5/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 15/04/2013; Pág. 16)
	PRELIMINAR. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. NÃO OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES DO STJ. REJEIÇÃO. O interesse de agir decorre da necessidade de acesso ao judiciário para a parte ver reconhecido o direito que alega ter, o que não pressupõe prévio esgotamento da via administrativa. STJ: “esta corte firmou entendimento quanto à existência de interesse de agir na propositura de ação de exibição de documentos de correntista contra o banco, independentemente do pedido no âmbito administrativo. ” (agrg no aresp 35.992/go, relator: ministro Antônio Carlos Ferreira, quarta turma, julgado em 11/09/2012, dje 17/09/2012). Apelação cível. Ação cautelar de exibição de documentos. Contrato de financimento. Necessidade de apresentação pelo banco demandado. Hipossuficiência do consumidor. Requisitos da cautelar configurados. Honorários advocatícios. Manutenção do quantum arbitrado. Desprovimento. O consumidor é parte hipossuficiente diante da instituição financeira, tendo direito abarcado pela legislação consumerista, sendo idônea a apresentação do contrato de financiamento em questão, que pode sim ser objeto de ação cautelar exibitória, pois é documento comum entre as partes, nos termos do art. 844 do CPC. Não é necessária a minoração do valor arbitrado a título de honorários advocatícios, pois se revela adequado para a remuneração do trabalho desenvolvido pelos causídicos. (TJPB; AC 0127372-32.2012.815.2001; Segunda Câmara Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos William de Oliveira; DJPB 30/06/2014; Pág. 12)
	
	Por fim, havendo a pretensão resistida na esfera judicial, uma vez que a Ré, apesar de devidamente citada, não apresentou o contrato, tendo sido revel, à luz do princípio da causalidade, cabível a condenação nas custas e honorários de sucumbência, os quais arbitro em R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais).
	Ante o exposto, PROVEJO A APELAÇÃO CÍVEL, para julgar procedente o pedido de exibição cautelar de documento, determinando que a Promovida junte aos autos o contrato requerido, no prazo de 5 (cinco) dias (artigo 357 do CPC), sob pena de considerar verdadeiros os fatos que, por meio do documento, a Promovente pretendia provar.
	Condeno, ainda, a Ré ao pagamento das custas e honorários de sucumbência, os quais arbitro em R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), com fulcro no art. 20, §4º do CPC.
	É o voto.
	Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), a Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto).
	Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justiça.
	Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 20 de outubro de 2015.
	Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
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